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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : WILLIAM CARMONA MAYA - SP257198

FERNANDO DENIS MARTINS - GO036131
AGRAVADO : TERMOPOT INDUSTRIA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 
AGRAVADO : DENISE PERILLO VASCONCELOS LOUREIRO 
AGRAVADO : JOSÉ PAULO FÉLIX DE SOUZA LOUREIRO 
ADVOGADO : ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS - GO017874

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ÔNUS  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  por  ausência  de
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade  proferida  na  origem,  com  incidência,  por
analogia, da Súmula 182/STJ.

II. Questão em discussão

2. A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno pode afastar o óbice da Súmula 182 do STJ, considerando
a alegação de que todos os fundamentos indispensáveis para o
julgamento da causa foram suficientemente impugnados.

III. Razões de decidir

3.  Em observância ao princípio da dialeticidade, a decisão de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  é  incindível  e  deve  ser
impugnada em sua integralidade, não sendo suficientes alegações
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito
da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por BANCO  SAFRA  S.A.,  contra

decisão monocrática (fls. 407-408, e-STJ), que não conheceu do agravo em recurso

especial  da ora insurgente, ante a ausência de impugnação específica  de todos os

fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  proferida  na  origem,  nos  termos  do

art. 932, III, do CPC e do  art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, com incidência, por

analogia, da Súmula  182/STJ, além do entendimento da Corte Especial  no EAREsp

746.775/PR (Corte Especial, DJe 30.11.2018).

Daí  o  presente agravo  interno  (fls.  412-423,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta ter impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão

denegatória. Aduz que a controvérsia é estritamente de direito, não incidindo a Súmula

7/STJ. Requer, por conseguinte, o conhecimento do agravo em recurso especial e do

recurso especial, bem como o afastamento da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC.

Impugnação às fls. 428-434, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida.

1. Inicialmente, cabe observar, a decisão de fls. 325-329, e-STJ, proferida

pelo Desembargador 1º Vice-Presidente do TJGO, deixou de admitir recurso especial,

sob o fundamento de incidência da Súmula 7 do STJ.

Observa-se,  da  atenta  leitura  do agravo  (fls.  334-347,  e-STJ),  que  os

insurgentes, relativamente à Súmula 7 do STJ, simplesmente apresentam alegações

genéricas, nas fls. 344-347, e-STJ, para defender a inaplicabilidade do referido óbice.

Assim, não foi demonstrado que a solução da controvérsia independe

do reexame dos elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas

instâncias ordinárias.

Confira, entre  as  fls.  344-347,  e-STJ, há  tão-somente  argumentos

superficiais, no sentido de que seria desnecessário o revolvimento do acervo fático-

probatório, não existindo a demonstração de como o contexto delineado pelo Tribunal a

quo ensejaria a aplicação da tese jurídica defendida, conforme se verifica do seguinte

trecho de suas razões:

O Recurso Especial interposto fora inadmitido pelo Tribunal de Justiça do Estado
de Goiás, pois supostamente haveria o reexame de provas. Vejamos:

(...)

Ora, a matéria em debate no presente Recurso Especial, inequivocamente, não
se submete à incidência da Súmula 7 deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça.
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Isso porque, o presente Recurso Especial  destina-se a verificar  se o acórdão
recorrido negou vigência aos artigos 997, 1.022, inciso II, e 1.024, §§ 4º e 5º,
todos  do  Código  de  Processo  Civil,  bem  como  se  diverge  do  entendimento
jurisprudencial consolidado sobre a matéria.

Assim, a análise da alegada violação aos dispositivos de lei federal invocados,
bem como da interpretação jurisprudencial divergente, dispensa o reexame de
fatos e provas, competindo a este Egrégio Superior Tribunal de Justiça apenas o
exame da questão federal suscitada.

Nesse sentido, tem entendido esta C. Corte:

Tendo a Corte de origem descrito toda a situação fática para uma nova
valoração  jurídica,  torna-se  desnecessário  o  revolvimento  do  conjunto
fático-  probatório,  não  sendo  o  caso  de  se  aplicar  o  óbice  da  Súmula
07/STJ. Precedentes. (REsp nº 1211952/RS, 2ª T., Relator Ministro Castro
Meira, j. em 15.03.2011, grifo nosso)

A revalorização dos critérios jurídicos não encontra óbice na Súmula  7/STJ, de
modo que a análise dos fatos e fundamentos expressamente mencionados no
acórdão recorrido não constituiu reexame do contexto fático-probatório, e sim, a
VALORAÇÃO JURÍDICA dos fatos já delineados pela instância inferior.

Para que se faça a análise da arguição de violação aos dispositivos de lei federal
violados,  não  há  necessidade  de  reexame  de  fatos  e  provas  produzidas,
reservando- se a este C. Superior Tribunal de Justiça tão somente a análise da
questão federal suscitada e afastando a incidência da Súmula 7.

Certo é que os fatos relevantes já foram exaustivamente analisados e delineados
pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, de modo que não se impõe
a  este  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  qualquer  reexame  fático,
competindo-lhe  apenas  a  análise  e  o  julgamento  da  violação  direta  aos
dispositivos  de  lei  federal  indicados  no  Recurso  Especial,  bem  como  da
divergência  jurisprudencial  demonstrada.  Nessa  linha,  tanto  a  afronta  aos
referidos  dispositivos  quanto  o  dissídio  interpretativo  foram  robustamente
demonstrados nas razões do apelo especial.

Tendo o Tribunal de origem realizado a correta descrição da situação fática do
caso,  resta  apenas ao E.  Superior  Tribunal  de Justiça  a  definição da correta
aplicação do dispositivo legal, ora violado.

Dessa forma, não há o que se falar em eventual aplicação da Súmula 7 deste
Col. STJ ao caso, uma vez que para o julgamento do recurso especial não será
necessário  o  reexame  de  um  fato  sequer,  bastando  que  esta  corte  superior
examine e decida sobre as afrontas aos artigos de lei  federal,  bem como do
evidente dissídio jurisprudencial existente sobre a matéria.

Comprovada  está,  portanto,  a  plena  admissibilidade  deste  Recurso  Especial
pelas alíneas “a” e “c” do inciso III, do Artigo 105 da Constituição Federal.

Convém destacar que a alegação genérica de que o tema discutido no

recurso  especial  representa  matéria  de  direito (incluídas  aí  as  hipóteses  de

qualificação  jurídica  dos  fatos  e  valoração  jurídica  das  provas), e  não  fático-

probatória, não é apta a impugnar, de modo específico, o fundamento da decisão

atacada.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNADO  DE  FORMA  ESPECÍFICA  O  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. SÚMULA N. 7 DO STJ.
INSURGÊNCIA  GENÉRICA.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  AFRONTA  AO
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PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AGRAVO  INTERNO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A parte Agravante, no agravo em recurso
especial, deixou de impugnar, de forma específica, um dos fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial na origem, qual seja, o óbice
previsto na Súmula n. 7 do STJ. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.  2.
Conforme remansosa jurisprudência desta Corte, "[a] impugnação da Súmula 7
do  STJ  pressupõe  estrutura  argumentativa  específica,  indicando-se  as
premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a
qualificação  jurídica  por  ele  conferida  e  a  apreciação  jurídica  que  lhes
deveria  ter  sido  efetivamente  atribuída.  [...]  O  Recurso  daí  proveniente
deveria  se esmerar  não em simplesmente reiterar  as razões do Recurso
Especial ou os argumentos referentes ao mérito da controvérsia, mas em
demonstrar  efetivamente  que  a  referida  Súmula  não  se  aplica  ao  caso
concreto  e  que,  portanto,  seria  desnecessário  revolver  o  acervo  fático-
probatório  dos  autos  para  a  análise  da  insurgência"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.371.208/PB,  relator  Ministro Herman Benjamin,  Segunda Turma,  julgado em
18/12/2023, DJe de 20/12/2023). 3. Ao final da peça recursal, a Recorrente limita-
se  em  postular  a  exclusão  dos  honorários  recursais  sem  antes  apontar  o
equívoco da decisão recorrida. Não se indicam, conforme exige o princípio da
dialeticidade, os pressupostos fáticos e jurídicos que, no caso, desautorizariam a
majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais, razão pela qual o pedido
subsidiário é incognoscível. 4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa
extensão, desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.346.013/SP, relator Ministro Teodoro
Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  INADIMPLÊNCIA.  REQUERIMENTO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  ALEGADA  ILEGITIMIDADE  DA
OPERADORA DE SAÚDE. AUSENTE O CUMPRIMENTO DO REQUISITO DO
PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  211/STJ.  PRETENSA
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE
FATOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 182, DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 1. A questão da
ilegitimidade  da  operadora  de  saúde  não  foi  objeto  de  discussão  pelo  órgão
colegiado do Tribunal de origem, o que atrai a incidência da Súmula 211 do STJ.
2.  Quanto à redução do valor  do dano moral,  a pretensão da Recorrente,  no
caso,  esbarra  no  óbice  da  Súmula  7  do  STJ.  3. Não  houve  adequada
impugnação  ao  fundamento  da  ausência  do  cumprimento  do  requisito  do
prequestionamento e à Súmula 211. Para que se entenda por atacado o óbice
apontado na admissibilidade do Recurso Especial, a impugnação deve ser
realizada  de  forma  efetiva  e  pormenorizada,  não  sendo  suficientes
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência,  por analogia,  da Súmula n.  182 do STJ. 4.  Agravo interno não
conhecido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.281.723/PE,  relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.  182/STJ. 1. No caso dos autos, não houve impugnação específica
de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. 2. Para
que se considere adequadamente impugnada a Súmula n.  7/STJ, o agravo
em  recurso  especial  deve  empreender  um  cotejo  entre  os  fatos
estabelecidos no acórdão recorrido e as teses recursais, mostrando em que
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medida  estas  não  exigem  a  alteração  do  quadro  fático  delineado  pelo
Tribunal  local,  o  que  não  se  observa  na  alegação  genérica  de  ser
prescindível reexame de fatos e provas. 3 . Ressalte-se que, em atenção ao
princípio da dialeticidade recursal,  a impugnação deve ser realizada de forma
efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas  ao mérito  da controvérsia,  sob pena de incidência,  por  analogia,  da
Súmula  n.  182  do  STJ.  Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.152.939/RS,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO. (...) 3. Para afastar a incidência dos óbices das Súmulas n. 5 e
7  do STJ,  cabe ao  agravante  desenvolver  argumentação que demonstre
como  seria  possível  modificar  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias
ordinárias  sem  nova  análise  do  acervo  fático-probatório  e  de  cláusulas
contratuais, esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente
consignados no acórdão proferido. Não basta, portanto, a parte sustentar
que a  apreciação de seu apelo  extremo demanda apenas apreciação de
normas legais e prescinde do reexame de provas e de análise de cláusulas
contratuais. 4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.768.442/MG,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022,
DJe de 30/11/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.
MINUTA  DE  AGRAVO  QUE  NÃO  INFIRMA  ESPECIFICAMENTE  O
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  RAZÕES
RECURSAIS.  IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.  1. Nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  não  foi
rebatido,  especificamente,  o  fundamento  da  decisão  agravada  relativo  à
incidência da Súmula n.  7/STJ, atraindo, à espécie, a aplicação da Súmula
n.  182/STJ. 2. No tocante à aplicação da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça, nas razões do agravo em recurso especial, o Agravante se limitou a
sustentar genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar,
à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise
não dependeria do reexame de provas. Assim, não houve a observância da
dialeticidade recursal, motivo pelo qual careceu o referido recurso de pressuposto
de admissibilidade, qual seja, a impugnação efetiva e concreta aos fundamentos
utilizados  para  inadmitir  o  recurso  especial,  no  caso,  a  incidência  da  citada
súmula  desta  Corte.  3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  n.
1.965.463/GO,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em
26/10/2021, DJe de 4/11/2021.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA  7/STJ.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  FUNDAMENTO
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182. INCIDÊNCIA 1. Ação de obrigação de fazer
c/c  compensação  por  danos  morais.  2.  O  agravo  interposto  contra  decisão
denegatória  de  processamento  de  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente,  todos  os  fundamentos  por  ela  utilizados,  não  deve  ser
conhecido. 3. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7/STJ, não
basta a simples assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova,
ainda  que  feita  breve  menção  à  tese  sustentada. Precedentes.  4.  Agravo
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interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  1775476/MG,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 18/03/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. SÚMULAS 7 E 182 DO STJ. 1. A insurgente não impugnou, de forma
precisa,  os  fundamentos  da  decisão  impugnada  em  relação  à  aplicação  da
Súmula 7/STJ, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 182 desta Corte:
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada." 2. Não basta a assertiva genérica de que é
desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à tese
sustentada. É  imprescindível  o  cotejo  entre  o  acórdão  combatido  e  a
argumentação  trazida  no  recurso  especial  que  pudesse  justificar  o
afastamento do citado óbice processual. 3. Ainda que assim não fosse, decidir
de forma contrária ao acórdão recorrido demandaria necessariamente o reexame
de matéria fática, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte Superior. 4.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp  1067725/SP, Rel.
Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  17/10/2017, DJe
20/10/2017)

Ora,  conforme já  decidiu  o  STJ,  "à luz  do  princípio  da  dialeticidade,  que

norteia os recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes

para manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido

pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações

genéricas  em sentido  contrário  às  afirmações  do  julgado contra  o  qual  se  insurge"

(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe

26/11/2008).

No mesmo sentido, invocam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE.  ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 1. À luz do
princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte agravante,
sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial,  infirmar
especificamente  os fundamentos adotados pelo  Tribunal  de  origem para
negar seguimento ao reclamo.  2.  O agravo que objetiva conferir  trânsito ao
recurso  especial  obstado  na  origem  reclama,  como  requisito  objetivo  de
admissibilidade,  a  impugnação  específica  aos  fundamentos  utilizados  para  a
negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida
no  art. 932, III, do CPC de 2.015 e  art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se
desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de
não aplicabilidade do óbice invocado. 3. Esta Corte, ao interpretar o previsto
no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º
do art. 1.029 do do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este
dispositivo  só se aplica para os casos de regularização de vício  estritamente
formal,  não se  prestando para  complementar  a  fundamentação de recurso já
interposto.  4.  Agravo interno não provido.  (AgInt  no AREsp  1490629/SP,  Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em  05/08/2021,
DJe 25/08/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  3/STJ.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  REALIZADO  NA
INSTÂNCIA DE ORIGEM. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MINUTA QUE
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NÃO  CONFRONTA  A  INTEGRALIDADE  DA  MOTIVAÇÃO  ADOTADA  NA
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  DESATENDIMENTO  DO  ÔNUS  DA
DIALETICIDADE.  ERRO  GROSSEIRO.  REFUTAÇÃO  DE  FUNDAMENTO
VINCULADO A RECURSO REPETITIVO. 1. As razões deduzidas na minuta do
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 devem impugnar a totalidade dos
motivos adotados no juízo de admissibilidade feito na instância ordinária,
pena de desatenção ao ônus da dialeticidade. Jurisprudência do STJ. (...) 3.
Agravo em recurso especial não conhecido. (AREsp 1108347/MG, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em  22/08/2017,
DJe 28/08/2017)

Assim,  irrefutável  a  incidência  do enunciado n.º  182,  da Súmula  do STJ,

porquanto inexistiu ataque específico ao fundamento da decisão que obstou a ascensão

do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

2. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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